PARECER N.°    3008   , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE AS EMENDAS N.ºs.   3, 4, 5, 6 e 7 AO PROJETO DE LEI N.º 413, DE 2005

De iniciativa da Mesa, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado no exercício financeiro de 2005.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, que tramita em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise das emendas apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, o relator especial designado exarou parecer favorável às emendas 3, 4, 5, 6 e 7, na forma de uma subemenda substitutiva.

Na seqüência do processo legislativo, cabe a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar a matéria nos termos regimentais.

As emendas de nos 3 a 7, apresentadas, versam sobre alteração dos valores  dos subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado no exercício financeiro de 2005. Não vislumbramos quaisquer óbices, nos aspectos que competem a este órgão técnico examinar, que impeçam a aprovação das emendas e da subemenda substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

No entanto, com intuito de aprimorar ainda mais a propositura, apresentamos a seguinte 

Emenda

“Acrescente-se, onde couber,  o seguinte artigo ao Projeto de lei nº 413, de 2005:

“Artigo .... – O Governador e o Vice-Governador poderão optar:

I – pelos subsídios mensais de conformidade com o disposto no artigo 1º desta lei;

II – pelos subsídios mensais previstos no artigo 1º da Lei nº 10. 176, de 30 de dezembro de 1998; ou

III – renunciar a qualquer tipo de subsídios ou remuneração, a qualquer título.

Parágrafo único – Na hipótese do Governador e do Vice-Governador optarem pelos subsídios mensais previstos nos incisos II ou III deste artigo, fica estipulado como teto salarial, a partir da edição desta lei, os valores previstos no artigo 1º desta lei”.

Assim, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação das emendas de nos 3, 4, 5, 6 e 7 ao Projeto de Lei nº 413, de 2005, na forma da subemenda substitutiva apresentada pela Relatora Especial pela Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer.

a)  WALDIR AGNELLO – Relator Especial
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